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PREFÁCIO


			I. Verso 


			Há um ditado, nos meios literários de vanguarda, e cuja autoria já foi atribuída aos mais diferentes críticos, poetas e escritores, que afirma que o leitor que, depois de percorrer alguns parágrafos, fecha um livro porque não o entendeu está fazendo um juízo que diz mais respeito sobre si mesmo do que sobre aquela obra. Trata-se, notadamente, de um ditado que tensiona as relações institucionais do meio literário, principalmente naquilo que diz respeito aos embates entre correntes mais conservadoras no trato da poesia e da prosa, em contraposição àquelas outras que adotam uma perspectiva de ordem experimental, no sentido de ansiarem por expandir os horizontes da própria escrita literária a partir das diferentes tecnologias com as quais o uso da linguagem se inter-relaciona.


			Autores tão diversos, como Stéphane Mallarmé, Velimir Khlébnikov, Alfred Jarry, Guillaume Apollinaire, Ezra Pound, Marcel Proust, Tristan Tzara, Vladimir Maiakóvski, Alfred Döblin, Jean Cocteau, James Joyce, Oswald de Andrade, André Breton, e. e. cummings, Patrícia Galvão, Eugen Gomringer, Öyvind Fahlström, Augusto e Haroldo de Campos, Decio Pignatari, Italo Calvino ou Georges Perec, dentre tantos outros criadores que fizeram uso de um caráter experimental da linguagem na literatura, e que hoje são institucionalmente consagrados nesse meio institucional, sofreram de seus contemporâneos (e, em certa medida, ainda em nossa contemporaneidade sofrem) com esse tipo de receptividade própria do estranhamento de um certo tipo de público. Não compreendendo a peculiaridade da escrita daquelas obras e o tipo de tecnologia de linguagem de que fazem uso, e ansiando por resgatar um modelo ou método padronizado, instituído e tradicionalizado de escrita, isto é, uma espécie de dever-ser da criação literária, muitos leitores – e, vale ressaltar, também muitos críticos – habituados apenas à compreensão de uma estilística narrativa já assimilada na poesia e na prosa costumam abandonar, logo depois de se defrontarem com a exigência da aventura que aquelas experiências literárias impõem, toda e qualquer possibilidade de as experimentarem. 


			Mais do que isso, infelizmente, é comum a esse tipo de leitor e de crítico, arbitrariamente, negar o próprio status poético-literário daquelas obras e artistas, sentenciando-os a adjetivações pejorativas, como “tal artista está confundindo literatura com jogos”, “esse tipo de experimento quer destruir a literatura”, ou, ainda mais intensiva, “isto não é literatura”. 


			Essa atitude de um leitor ou crítico, contudo, corresponde a uma ação análoga à de cuspir contra um ventilador ligado. E o motivo é bastante fácil de se compreender: uma apriorística relutância ou insurgência contra algo que o sujeito nada ou mal compreende jamais consuma um juízo sobre o objeto; apenas denuncia as deficiências relacionais de um leitor ou crítico com aquilo com que se defronta e, por conseguinte, objetiva as delimitações desse leitor ou crítico para a compreensão das diferentes dinâmicas possíveis das infinitas possibilidades de uso da linguagem. Por detrás de sentenças, como “mas isto não é poesia”, ou “mas isto não é literatura”, tantas vezes aplicadas àquelas obras, temos antes um “este leitor/crítico pretende se forjar um juiz daquilo que não entende”.


			Obviamente, o chamado anterior não pode ser confundido – embora muitas vezes o seja – com uma contrapartida imatura e bastante comum por parte de escritores e poetas iniciantes, ao atribuírem que algum juízo crítico que lhes aponta alguma deficiência na escrita seja oriundo do mesmo equívoco crítico daqueles que não compreenderam a dimensão paradigmática e inovadora de nossos icônicos literatos e poetas de vanguarda, ou daqueles novos poetas e escritores que, sendo dotados de um claro conhecimento das possibilidades de uso da linguagem, aventuram-se com seriedade na proposição de novos experimentos literários. Se, no caso desses últimos, uma avaliação rigorosa verificará naqueles escritos uma clarividente consciência de modelos e métodos criativos a partir das funções da linguagem e que tais métodos são passíveis de aplicação para novos suportes criativos na arte literária1; no primeiro caso, o que temos é apenas a ocorrência de um aprendiz que necessita estudar mais e se aprofundar mais nos ensinamentos da arte na qual almeja se inserir. Nesse caso, temos aqueles jovens poetas que precisam aprender sobre a teoria e a prática da poesia, inclusive do conhecimento de formulação semântica das narrativas (os conteúdos literários), ao passo que, no caso do leitor e crítico que abjeta aprioristicamente a legitimidade artística de novos paradigmas, temos aqueles que – a despeito de suas próprias crenças e arrogância em se autoproclamarem detentores do pleno conhecimento da natureza da literatura –, necessitam retomar o papel de aprendizes e estudar as diferenças entre conteúdo, forma e conceito, e como essas três perspectivas estão presentes e se desenvolvem na própria história e vitalidade da arte literária. 


			Há ainda um segundo ponto a ser observado nesses casos, que remonta ao trato de o aspirante imaturo a poeta ou escritor por vezes confundir a necessidade de aprendizado básico dos instrumentos de um uso da linguagem com a compreensão, por parte daqueles que já dominam tais instrumentos, de que um determinado uso da linguagem necessita expandir seus horizontes. Não tão ocasionalmente, maus leitores confundem os membros do segundo grupo como se fossem do primeiro, ou seja, tratam uma investigação experimental da escrita como se essa fosse tão somente a manifestação de algum tipo de rebeldia que se insurge contra as instituições porque suas afirmativas não teriam sido aceitas como salvo conduto para a inserção de seus escritos no mundo da literatura. Obviamente, trata-se de uma confusão derivada de uma má compreensão crítica (e, notadamente, consequência de ter sido formulada por um mau leitor) que, adotando atitude similar à do jovem escritor imaturo, rebela-se contra tudo aquilo que não é o que ele próprio compreende – meramente a partir de seus costumes. Que haja uma ação de rebeldia por parte de jovens escritores, não se discute: ela é oriunda tanto de sua jovialidade quanto do desejo de ser aceito no meio literário. Porém, se há também alguma rebeldia por parte daqueles criadores que estabelecem novos paradigmas para a literatura e para a poesia, essa não é uma rebeldia juvenil ou autoritária, mas o manifesto de uma consciência do papel institucional da literatura e da arte, da consciência de que a linguagem possui em sua natureza uma dinâmica e um alargamento, e tal meio necessita compreender essa amplitude: ela anseia pela jovialidade/vitalidade da própria literatura. 


			Fenômeno semelhante ao que, historicamente, aconteceu na literatura em relação às vanguardas também ocorreu – e ainda ressoa – no campo da filosofia. Tendo ampliado, em grande medida, o alcance de possibilidades temáticas e metodológicas que pudessem ser abarcadas pelo pensamento filosófico a partir das conquistas técnicas, científicas, artísticas e de formação educacional oriundas da segunda metade do século XIX, de modo concomitante, houve o advento de diversas e distintas correntes filosóficas cujo trato pelo público e crítica, inicialmente, antes foi o da reserva do que da adesão. É o que se pode apreender, por exemplo, do surgimento e desenvolvimento do pragmatismo, da fenomenologia, do materialismo histórico, da filosofia analítica, da hermenêutica, do existencialismo, do estruturalismo etc. Nos dias atuais, essas correntes já estão consolidadas, de maneira mais eficaz, na cultura filosófica de diversos países, mas nem por isso alguns dos jargões tradicionalistas com os quais tiveram de se defrontar, tampouco seus próprios jargões de militância e manifestos para inicialmente demarcarem algum território na prática filosófica, deixaram ainda de ter forte presença na própria cultura institucionalizada da filosofia.


			Em alguns países, principalmente aqueles onde a tradição filosófica ainda não se encontra plenamente consolidada, no sentido de que tal cultura ainda não maturou por inteiro a sua prática filosófica em sua diversidade nem encontra, em seu meio institucionalizado, autores ou movimentos de representatividade que extrapolam as fronteiras de seu próprio domínio de articulações; é costumeira a presença de uma espécie de provincianismo interpretativo acerca da natureza e função da filosofia e, não raras vezes, também uma automática e inconsciente sujeição de seus estudiosos a toda espécie de jargão que lhes possa aferir – corporativamente e de modo confortável – uma condição passiva no trato do pensamento. É sob esse tipo delimitado de Weltanschauung filosófica, por sinal, que ainda, em nossos dias, encontramos – e, felizmente, a cada dia em menor número, provavelmente em razão da representatividade caricatural de seus personagens – não poucos profissionais da filosofia que, de maneira um tanto imatura, procuram estabelecer uma pretensa equivalência entre o aprendizado inicial em filosofia, que notoriamente exige o trabalho exegético, e a falsa ideia de que a única tarefa do meio filosófico é prosseguir ad infinitum fazendo exegese. 


			Sob a perspectiva desse meio, que pouco ou nada percebe o quanto apenas adotaram para si uma razão de vida colonizada (do agir e do pensamento), dois procedimentos inadequados para o progresso do meio filosófico se tornam constantes e sem muitos questionamentos críticos. Primeiro, tomam para si a ideia de que o trabalho de um filósofo consiste em agir como uma espécie de ser obtuso que oscila entre um tipo de contemplador grego antigo e um agente promotor do conhecimento desinteressado à moda do iluminismo do século XVIII. Como consequência dessa embaraçosa máscara tragicômica mal representada, tais profissionais da filosofia encampam para si próprios essa personificação romantizada do filósofo e, a seguir, cometem o segundo equívoco, aquele que por sinal lhes denuncia a farsa imagética: apesar da auréola com a qual tentam blindar e enobrecer sua tarefa, reduzem o objeto de suas nobres e elevadas investigações à mera interpretação de textos. Essa dupla perspectiva gera um círculo vicioso, no qual os problemas filosóficos deixam de estar em conformidade com as nossas relações com o mundo para se reduzirem a uma compreensão filosófica puramente enciclopédica da realidade, e na qual, diante da impossibilidade de tais seres olharem para o mundo em que pisam, reduzem toda possibilidade de progresso filosófico a uma eterna e constante especialização em um dado pensador ou método. 


			Surgem, assim, esses baluartes da estagnação da prática filosófica, que, ao invés de fazer uso instrumental dos métodos e autores que pesquisaram para os adotarem de maneira crítica na prática filosófica de seus cotidianos, pretendem reduzir a prática cotidiana do pensamento filosófico aos seus próprios currículos de formação acadêmica. Sem a percepção daquilo que há de caricato nessa empreita, engessam a dialética da prática filosófica a uma retórica carcomida de embates entre correntes e pensadores consagrados. Ironicamente, tomam para si um embate político entre filosofia continental versus filosofia analítica, como se tal contenda tivesse algo a ver com a própria prática filosófica; empunham e vociferam bandeiras defasadas dos “manifestos” de seus autores de carreira tal como se esses jargões tivessem alguma realidade concreta para a filosofia, a exemplo de sentenças datadas ainda tão repetidas por profissionais do nosso meio, como “Nietzsche, Heidegger e a hermenêutica em geral são literatura, mas não filosofia”, ou “Só é possível filosofar em grego e alemão”, dentre outros disparates por todos nós bastante reconhecíveis. 


			Tal como a imaturidade do leitor ou crítico de literatura que pretende reduzir a natureza e função da literatura apenas aos livros e métodos que leu, assimilou, compreendeu e de que gostou, na filosofia temos, de maneira equivalente, a existência desse tipo provinciano e conservador cujo único horizonte filosófico para a prática da filosofia é o seu próprio umbigo curricular. Que esse tipo de personagem tome para si próprio esse horizonte, não há o menor problema. Mas, ao proferi-lo como práxis para a própria prática da filosofia, e sob o arbítrio de suas autoridades institucionais, aí já encontramos um sério empecilho, cuja crise, na filosofia brasileira de nossos dias, é o resultado – por mais arbitrário e iconoclasta que seja seu motor político.


			A eminência dessa crise filosófica institucional no Brasil já vinha sendo alertada por não poucos atuantes da prática em filosofia no país, mas seus chamados a uma crítica contra o engessamento de nossa dinâmica nos meios formais de ensino quase sempre foram taxados de imaturidade rebelde, quando na verdade eram o fruto de uma maturação que encontrou, na necessidade de expansão de nossos horizontes temáticos e instrumentais, um alicerce para superarmos uma prática cujo horizonte se encontrava fatidicamente engessado. Precisamos ver erigida, em forma disfarçada de revisão crítica da filosofia, a figura de um iconoclasta desprovido de qualquer interesse filosófico para tomarmos consciência do óbvio: não se faz progresso da prática filosófica por meio de articulações corporativistas de correntes de pensamento, mas quando tais correntes instrumentalizam seus métodos para pensarem o mundo em que pisam. Dito de maneira mais explícita: absortos em um véu de colonizados que se creem colonizadores, inebriados por uma aura (bolha?) que romantiza o pensador filósofo em um ser de cognição universal e desinteressada, não percebemos o contrassenso de querermos pensar para nós mesmos e para o mundo que nos cerca as roupas de uma cultura que não é a nossa. E, o pior, que, em nome de mantermos nosso intelecto virado de costas às nossas próprias existências, cultura e país, tenhamos tomado por meta de estudos a solução narcotizada de querer pensar nosso mundo sob os limites de um pensamento cujo horizonte pouco ou nada diz sobre nós, mas sobre a existência, cultura e país de seu autor. 


			Que um jovem criado no universo de desigualdades sociais, preconceitos e falta de condições básicas de saúde, saneamento ou higiene de qualquer periferia de qualquer cidade brasileira no século XXI (por exemplo, no escaldante calor do agreste de Feira de Santana), queira pensar o mundo que o cerca à moda do germânico Friedrich Nietzsche no século XIX, ao pensar o mundo a partir da Prússia, é algo cujos méritos podem até ser compreendidos, assimilados e justificados, mas, de algum modo, essa roupa não lhe cai muito bem e, em certa medida, delimita-lhe um caráter um tanto fantasioso, alegórico e carnavalesco para a roupagem filosófica que diz vestir. Acredito, e hoje de maneira bastante contundente, que, na prática filosófica institucional brasileira, ocupamo-nos em demasia em justificar nossas fantasias alegóricas, como se fossem o retrato fiel de nossa realidade, quando poderíamos ter sido um pouco mais sagazes em pensar que nossa tarefa na filosofia é antes a de adotarmos dos pensadores seus instrumentos e métodos, pois, do mundo em que vivemos, não temos como escapar a nossa realidade – a não ser sob o efeito de narcóticos. Ademais, é sob essa clara consciência não escapista de compreendermos a (nossa) realidade a partir desses instrumentos filosóficos que encontramos a prática real da filosofia, sua dialética, seu desenvolvimento: sua tecnologia. 


			II. Reverso


			Literatura não é a arte da escrita do imaginário (no sentido de se tomar a imaginação como processo antagônico ao pensamento racional), mas a arte que, por meio de suas tecnologias de linguagem, procura tornar compreensível o exercício imaginativo. É um trabalho tão pragmático e funcional, como o de um pedreiro ou de um filósofo (embora muitos filósofos tenham dificuldades de se identificarem com essa perspectiva), mas cujos tijolos e argamassa se alicerçam no horizonte criativo da imaginação e seus tijolos-linguagens. 


			Se Ezra Pound e Martin Heidegger estiverem certos – e, obviamente, denotadas as suas diferentes formulações – a natureza e função da literatura – notadamente em sua essência mais profunda, a poesia – tem a ver com a manutenção da saúde e vitalidade da própria linguagem. Que tais interpretações sejam facilmente verificáveis nos próprios mecanismos de poetização das palavras efetuados por nossas crianças, jovens e poetas (e esses três referentes aqui empregados nada tem de interpretação causal), disso não resta dúvida. Que essa vitalidade da linguagem também possa vir a ter um uso instrumental na filosofia, faço idêntico juízo, mas com uma única ressalva: é preciso darmos asas a esse âmbito de experimentos e, ao mesmo tempo, atentarmo-nos para seus alcances. 


			No Brasil, país que, na criação filosófica, ainda se encontra a distantes passos da representatividade alcançada por nossas ciências sociais, por nossos historiadores, por nossos poetas e literatos, por nossos artistas visuais e, notadamente, por nossos músicos, encontramo-nos ainda em um estágio no qual tudo aquilo que não se enquadra na exegese e nas regras da ABNT corre o constante risco da ridicularização. Exigimos, de maneira persistente, a disciplina do minucioso trabalho exegético, mas, por alguma razão obscura, tendemos a temer qualquer passo além dessa prática, tal como se houvesse um homem do saco ou um bicho-papão escondido para além de suas fronteiras. Parafraseando Decio Pignatari, no corpo institucional da filosofia no Brasil, tudo aquilo que não é da ordem da medula e do osso é tratado como geleia geral. 


			O que não se costuma levar em conta, porém, é que o próprio intento do rigor exegético – que indubitavelmente já atingiu, em nosso país, uma estatura bem consolidada e de consonante representatividade no exterior – necessita agora almejar novos passos, permitir a si próprio experimentar novos usos instrumentais da linguagem, encontrar para si novos horizontes de aplicação não apenas para o âmbito metodológico, mas também para a compreensão da realidade de mundo que habitamos. Se teremos sucesso nessa busca, trata-se de um risco. Entretanto, tendo a pensar que, assim como para um alpinista a graça de sua atividade não é apenas tirar uma foto no cume da montanha, mas o próprio desafio da escalada, ou, de igual modo, que, para o grupo de amigos que decide jogar uma pelada no fim de semana, o objeto de prazer não é a quantidade de gols ao fim da partida, mas a própria experiência do jogo ou, por fim, que aquilo o que faz assistir a um filme algo interessante não é assistir ao seu desfecho (posto que assim só assistiríamos aos finais dos filmes) mas a experiência de seu processo, de igual modo tomo por juízo que a vitalidade de um trabalho filosófico não decorre do número de artigos ou pontuações no Currículo Lattes que esse trabalho possa vir a ter, mas do fato de que aquela experiência de trabalho possa ter, de seu leitmotiv ao seu desenvolvimento e desfecho, alguma razão filosófica de ser. 


			Que no Brasil a filosofia ainda se ampare, sobretudo, na atividade exegética, não constitui por si um problema. Trata-se de um expediente oriundo de nossa formação cultural. Submersos em uma cultura constituída por alicerces da visão de mundo barroca, pela formação educacional dos jesuítas, por uma economia escravocrata que não se comprometeu com o ingresso social dos escravos libertos após a abolição da escravatura, por um país colonizado cujo próprio nome é derivado do produto saqueado pelos colonizadores (o pau-brasil) e, acima de tudo, um país cujo histórico nefasto nos engendrou uma perspectiva de mundo carregada de complexos de inferioridade – cujo termo de Nelson Rodrigues “complexo de vira-latas” tão bem nos simboliza –, o advento do rigor exegético, nas academias de filosofia, no século XX, origina-se de uma necessidade progressista: precisava-se construir uma prática da filosofia com bases sólidas, compreender seus temas, seus métodos, seus autores de relevância e suas funções, para somente, a seguir, poder pensar algum passo eficaz e legítimo na construção de uma filosofia brasileira ou de pensamentos filosóficos do/no Brasil. Em outras palavras, tratava-se de uma experiência cuja origem foi notadamente vital para que a nossa filosofia tivesse bases sólidas. 


			Sendo assim, o advento da perspectiva exegética, como um alicerce de nossa formação filosófica, não deve ser compreendido como um erro. E, de fato, não é, nem o foi. Ao observarmos as produções filosóficas mundo afora, ao participarmos de colóquios e congressos de filosofia em qualquer outra região do planeta em que a prática da filosofia também esteja consolidada, verifica-se, já de início, o papel fundamental da exegese nas formações filosóficas de todo o mundo. São as sapatas da casa filosófica em qualquer meio institucional da filosofia. Porém o que de fato não caminhou junto ao projeto de nossa filosofia é que no Brasil a construção de nossa “casa filosófica” tem sido, em certa medida, reduzida apenas ao princípio da construção de suas bases: a exegese pela exegese ainda é uma constante em nosso meio. Desse modo, restou-nos um debate – que ainda perdura – entre aqueles que: a) confundem as sapatas de uma casa com a própria casa, reduzindo as nossas instituições filosóficas a uma abjeta tarefa de debater se devemos nos condicionar – e nos fazer colonizar – ou por uma perspectiva continental, ou por uma perspectiva analítica anglo-saxã na construção das paredes; b) outros – notadamente oriundos desse primeiro grupo – que se insurgem contra toda e qualquer iniciativa de que nossas instituições filosóficas devem estabelecer paradigmas experimentais para fazermos filosofia para além da exegese, atribuindo a toda iniciativa uma pejoração análoga à do leitor tradicionalista e provinciano em relação à literatura, tal como se novos empreendimentos em filosofia consistissem em destruir o trabalho já feito; c) felizmente, mas ainda raros, aqueles que têm optado por iniciativas, particulares ou em pequenos grupos, por somar às sapatas da exegese de nossa filosofia alguma possibilidade de erguermos as paredes e o teto a partir da compreensão de nossa realidade e tendo, na diversa gama de autores e correntes filosóficas, a ideia de instrumentos basilares. Tais iniciativas, quase sempre de ordem experimental, muitas vezes são recepcionadas, por muitos de nossos pares, como uma mera ação decorativa, um adorno para uma casa que sequer ainda possui paredes. Juízo equivocado: a natureza de tais tarefas consiste justamente em levantar as paredes de nossa casa filosófica, pois a exegese dos textos clássicos não pode nos oferecer – em razão de sua própria natureza – muito além de uma base firme; de igual modo, forjar nossas paredes com uma identidade que não é a nossa daria a essa residência não uma parede firme, mas uma interpolação bricolada disforme. A realidade é que as paredes estão por nossa conta, e, para a construirmos, teremos de nos permitir experimentar: para a casa de nossa filosofia já encontramos as condições necessárias, mas elas não são nem por hipóteses suficientes. Repito: não nos são suficientes. 


			III. Vice-versos


			O livro de Nilo Reis, Perspectivas quase filosóficas, não tem por horizonte manifesto de seu autor a busca por um empreendimento literário vanguardista tampouco enseja, em suas perspectivas intituladas “quase filosóficas”, alguma iniciativa revolucionária para a escrita filosófica acadêmica no Brasil. Seu autor não propõe, aqui, nem a apresentação de novos procedimentos formais e/ou conceituais do trato da natureza e função da escrita literária; por outro lado, não busca, em suas perspectivas, tomar uma posição consciente e manifesta de antepor, sobrepor ou interpor aos métodos de análise e interpretação filosófica correntes em nosso meio um tipo de experimentação de instrumentos corriqueiros à arte literária. 


			Para dizer a verdade, o histórico profissional de Nilo Reis na filosofia, enquanto pesquisador ou professor acadêmico, antes poderia ser empregado para contrapor os argumentos que apresento neste Prefácio do que apontar o anseio do autor do livro por embarcar em procedimentos experimentais na academia. Com cerca de duas décadas no exercício da profissão acadêmica, Nilo Reis presa pelo rigor e disciplina dos estudos clássicos, pela interpretação referenciada dos textos e problemas filosóficos e pela máxima impessoalidade na análise dos conteúdos e conceitos. Talvez por essa razão, ao ingressar no diálogo dos temas filosóficos com as narrativas literárias das crônicas, dos contos e dos ensaios aqui presentes, tenha tomado para si a prerrogativa de deixar claro, já no título de sua obra, que esses trabalhos não pretendem ser – portanto não devem ser – compreendidos como escritas filosóficas, mas quase filosóficas. Está subjacente aqui, contudo, que a escrita exegética já não o contempla, ela não lhe basta, e a presença do “quase” no título de sua obra merece a nossa atenção.


			Ao denominar seus escritos aqui presentes sob a sentença de perspectivas quase filosóficas, Nilo Reis optou por ingressar em um modo de narrativa que não é, propriamente, nova no campo da prática filosófica, tampouco da literatura. Imbricar e/ou relacionar as tecnologias de linguagem da literatura e as tecnologias de linguagem da filosofia consiste em um tipo de empreendimento que foi, historicamente, empregado por autores, como Friedrich Nietzsche, que recorreu à poesia, à aforística e à alegoria em seus textos filosóficos, assim como também foram adotados nos contos, nas novelas e nos romances por autores, como Friedrich Schiller, Georges Bataille e Albert Camus. Em contrapartida, não me parece equívoco afirmar que não poucos estudos procuram apontar, em obras de consagrados escritores, como James Joyce, Fiódor Dostoiévski, Johann von Goethe ou Franz Kafka, a presença de conteúdos propriamente filosóficos em narrativas literárias. Por outro lado, também não me parece um equívoco observarmos que, mesmo na dialética grega clássica, a exemplo da maiêutica socrática ou em Platão, tenhamos ali subjacentes uma estruturação de conteúdo que dialoga com a forma das peças trágicas, principalmente em Eurípedes.


			Fazer o emprego de procedimentos estruturais da literatura para o trato das questões filosóficas, ou, em contraposto, utilizar-se de procedimentos da escrita filosófica para a sua abordagem temática em literatura, desse modo, corresponde a um tipo de artifício de engenho e desenvolvimento considerável tanto na prática filosófica quanto na prática literária. De modo que fazer uso desses procedimentos não implica qualquer arbítrio de ordem revolucionária ou iconoclasta contra um campo ou outro. Trata-se, em verdade, da manifestação de um reconhecimento dos valores dessas tecnologias e instrumentações de linguagem e – ao buscar para si o ingresso nesse tipo de atividade autoral e filosófica, também na manifestação por parte de um autor em filosofia – de que ele está aflorando um domínio do trato literário, ou, inversamente, de que um autor em literatura está aflorando para as suas criações um domínio do trato filosófico. É sob essa perspectiva que a obra de Nilo Reis aqui presente se orienta e, acredito, tão somente a partir dessa perspectiva respaldada em uma longa e séria tradição do trato de ambos os domínios de escrita que uma pessoa dotada da personalidade de Reis haveria de se propor o ingresso e exercício. Afinal, dados os traços de sua carreira profissional de anseios disciplinados, esse profissional da filosofia não se permitiria a adesão em algum tipo de aventura. Não mesmo? Que esse seja o anseio ou a perspectiva de seu autor, é algo de fato honroso e respeitável. Que na prática seja esse o resultado, tendo a pensar justamente o contrário: há aqui um claro ingresso em uma aventura de ordem experimental, notadamente em uma perspectiva filosófica, e, queira ou não queira seu autor: a escrita exegética já não lhe basta. 


			Ao pensarmos algo a partir do referente “quase”, valemo-nos de um artifício que propõe algo como uma espécie híbrida. Assim, é bastante comum – por sinal, foi bastante usual mesmo nas vanguardas literárias mencionadas no início deste Prefácio – que um poeta visual, por exemplo, opte por dizer que aquilo o que faz não é poesia nem artes visuais no sentido tradicional do termo, mas um tipo de arte que transita entre a narratividade poética das palavras e a visualidade das formas, cores etc. Trata-se, costumam dizer, de uma obra híbrida; do mesmo modo, muitos de seus intérpretes também assim formulam e compreendem esse tipo de obras. Expediente bastante comum nas mais diferentes artes nos séculos XX e XXI, as artes híbridas se permitem até mesmo o emprego de objetos efêmeros ou daquilo que convencionaram chamar não materialidade a fim de destacarem esse caráter de trânsito ou ponte ou inter-relação entre domínios distintos de saber e suas respectivas tecnologias de linguagem.


			Entretanto toda manifestação híbrida – para valermo-nos de um dos mais primorosos ensinamentos gestaltianos – não corresponde de fato à manifestação de um não isso ou um não aquilo, mas a um algo-outro. Seja ou não do anseio de seus criadores e intérpretes, o que está por trás de toda tentativa híbrida é uma perspectiva de ordem crítica às fronteiras do que aquele determinado campo de saber possui em suas fronteiras e métodos. Desse modo, ao apresentarmos obras de caráter híbrido, conjunto a essa iniciativa inter-relacional entre dois domínios engendramos novas possibilidades, novos paradigmas, novos métodos passíveis de adoção por esses dois diferentes campos do saber e, por sua vez, ainda a manifestação de coerência plausível desse terceiro ser originário da imbricação daqueles dois domínios. 


			Que este livro de Nilo Reis tenha consigo interessantíssimas contribuições narrativas para a reflexão de problemas filosóficos, que suas perspectivas quase filosóficas estejam repletas de sagacidade, bom humor e capacidade de descrição e caracterização literária dos seus personagens e mundos e, por fim, que seu autor tenha por anseio apresentar aqui um outro domínio de sua sensibilidade que extrapola a filosofia e encontra na literatura um bom território para empreender seus trabalhos, tudo isso é digno de seu intento, e, acredito, ele os obteve de maneira bastante salutar nesses escritos. Interessa-me, por outro lado, o algo-outro que seu “quase” do título ainda não diz – tampouco poderia dizer –, mas cujos resultados haveremos de encontrar, não tenho dúvidas, na continuidade desse processo de ordem experimental do qual ele próprio ainda não pôde nem pode ter total consciência de seus direcionamentos. O que há de fato oculto nesse “quase” é: o engessamento da instrumentalidade da exegese já não lhe basta! 


			Que Nilo Reis seja bem-vindo, com a presente obra, ao processo de experimentações de abertura e seriedade para o aprimoramento de nossa tecnologia de linguagem filosófica, pois não apenas manifesta aqui o seu reencontro com o mundo em que pisa, como também parece ter encontrado, nesse duplo domínio de conhecimentos e linguagens que são a literatura e a filosofia, um bom instrumento para levantar as paredes de sua residência filosófica. Que já em princípio seu autor traga consigo o alerta de que maus leitores e maus filósofos poderão forjar seus próprios hábitos em crítica, posto que o valor fundamental da presente obra é a sua experimentação, e essa prerrogativa manifesta a ira e a insurgência daqueles que mentem apreço por tradição quando o que louvam é o engessamento. A esses, só nos cabe parafrasear Caetano Veloso: não há nada mais Z do que um público que se pensa classe A. 


			Charliston Nascimento
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